Lei nº 1.135/71

CONCEDE FAVORES FISCAIS


O Povo do Município de Patos de Minas, Estado de Minas Gerais, por seus representantes decretou, e eu, em seu nome, sanciono a seguinte lei.


Art. 1º - É concedida a todos os contribuintes de tributos municipais, inscritos na Dívida Ativa, Anistia Total, no exercício de 1.971, das obrigações acessórios de pagar multas e juros de mora.


§ 1º -  O favor concedido no artigo não se aplica aos contribuintes que deixarem de satisfazer o débito da obrigação principal dentro do corrente exercício.


§ 2º - O dispositivo no artigo é extensivo aos contribuintes cujos débitos por Quotas de Calçamento, tenham pleiteado e/ou recebidos os benefícios de parcelamento de pagamento;


Art. 2º - É facultado ao contribuinte que se manifestar diligentemente para obter o favor de que trata o artigo primeiro:


I – parcelamento até 5(cinco) meses de crédito, excluída a parcela acessória, se o montante apurado for superior a Cr$80,00 e inferior a Cr$401,00;


II – parcelamento até 8(oito) meses se o montante apurado for superior a Cr$401,00 e inferior a Cr$1.001,00;


III – parcelamento até 12 (doze) meses se o débito tributário líquido for de quantia superior a Cr$1.0001,00 e inferior a Cr$2.001,00;


VI – o parcelamento será de quinze (15) meses quando o líquido do crédito tributário for superior a Cr$2.001,00;


§ 1º - De qualquer forma o parcelamento só aproveita ao contribuinte que formalizá-lo e quitar a primeira parcela dentro de 60(sessenta dias) da vigência desta Lei;


§ 2º - O parcelamento não cumprido mediante a impontualidade de 3(três) pagamentos, acarreta a sua suspensão de plano incorrendo o seu beneficiário na perda de todos dos favores objetos desta Lei.


Art. 3º - São competentes para conceder os parcelamentos de que trata o artigo segundo;

a) o Prefeito Municipal no caso do item IV;

b) o Chefe do Serviço da Fazenda quanto aos itens I a III

Parágrafo único – Será permitido o sub ou reparcelamento sempre que o contribuinte o requeira, em petição fundamentada e desde que não infrinja o disposto no parágrafo segundo do art. 2º desta Lei.

Art. 4º - O montante do saldo devedor dos parcelamentos vincendos, a título de Quotas de Calçamento, poderão ser resgatados com descontos de :

I – 40% (quarenta por cento) se de valor inferior a um salário mínimo regional vigente e seu titular possuir:

a) mínimo de 3 e máximo de 10 dependentes;

b) seu gasto mensal for inferior a 3(três) salários mínimos regionais, neste compreendido o rendimento familiar;

c) ter até 5 dependentes;

d) ser o imóvel beneficiado pelo calçamento, de uso exclusivamente residencial;

e) comprometer-se a resgatar o débito em 5(cinco) parcelas mensais e sucessivas.

Parágrafo único – Os pagamento mencionados nos itens I e II do artigo, sem perda daqueles favores, poderão efetivados em 2(dois) e 4(quatro) parcelas sucessivamente.

Art. 5º - É concedida a dispensa de pagamento das quotas de Calçamento à Ordem dos Capuchinhos, referentes às obras executadas na testada de seu imóvel situado na Av. Paranaíba, entre as ruas Minas Gerais e Espírito Santo;

Art. 6º - As futuras obras custeadas por contribuições de Melhoria, poderão ter seus pagamentos parcelados num mínimo de cinco e num máximo de dezoito meses;

Art. 7º - Fica o Poder Executivo autorizado a conceder desconto de até 20% (vinte por cento) aos contribuintes que desejarem resgatar seus débitos vencidos referentes às executadas mediante Contribuições de Melhoria.

Art. 8º - Fica o Chefe do Executivo Municipal autorizado a celebrar transações fiscais, mediante concessões mútuas com os estabelecimentos educacionais, hospitais e casas de saúde da cidade, quanto à incidência do Imposto Sobre Sérvios de Qualquer Natureza sobre suas atividades, a fim de determinar o litígio existente e conseqüente extinção do crédito tributário referente aos exercícios de 1967 a 1971.

Parágrafo único – Inclui-se nos benefícios e efeitos do artigo a Rádio Clube de Patos de Minas e a Companhia Telefônica Brasil Central S/A.

Art. 9º - A alíquota do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza, incidente sobre os estabelecimentos de Ensino de Qualquer grã, hospitais, casas de saúde, Rádio Clube de Patos de Minas e Companhia Telefônica Brasil Central S/A, passa a ser  de 1%(hum por cento) calculado com base em suas receitas brutas.

Art. 10 – Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Mando, portanto, a tôdas as autoridades, a quem o conhecimento e execução desta Lei pertencer, que a cumpram e façam cumprir, tão inteiramente como nela se contém.

Prefeitura Municipal de Patos de Minas, 08 de março de 1971. 

Sebastião Silvério de Faria – Prefeito Municipal

